
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.924 - PR (2016/0218306-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VITOR SERGIO FAVARETTO 
AGRAVANTE : CATARINA DE SOUZA 
ADVOGADO : MARIANO CIPOLLA  - PR036575 
AGRAVADO  : ANTONIO ROBERTO DA SILVA 
ADVOGADOS : SHIRLEY TEREZINHA BONFIM E OUTRO(S) - PR018667 

 EDISON DE MELLO SANTOS  - PR007045 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
1973.  DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC/1973.  SÚMULA Nº 187/STJ. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
1. O marco temporal de aplicação do Código de Processo Civil de 2015 é a 
intimação da decisão recorrida que, no presente caso, foi realizada sob a égide 
do antigo Código Processual. Precedentes.
2. A orientação jurisprudencial desta Corte é firme no sentido de que a 
comprovação do preparo deve ser feita no momento da interposição do recurso, 
de modo a evitar a deserção, nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil 
de 1973 e da Súmula nº 187 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a 
mera alegação, na petição recursal, de que a parte é beneficiária da assistência 
judiciária gratuita não é suficiente para o afastamento da deserção.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 28 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por VÍTOR SÉRGIO FAVARETTO e outra 

contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso em 

virtude da deserção.

Os agravantes aduzem que "são beneficiários da assistência judiciária gratuita, 

havendo todos os seus recursos subido independente do preparo, nos termos da lei" (e-STJ fl. 

322).

Sustentam que "a questão jurídica está na nova interpretação dada e a 

conseqüente desnecessidade de requerimento em cada recurso do benefício já concedido nos 

autos"  (e-STJ fl. 322).

Ao final, requerem o provimento do agravo.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

 A irresignação não merece acolhida.

De início, oportuno lembrar, conforme mencionado na decisão da Presidência do 

Superior Tribunal de Justiça, que,

"(...) de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ nºs 02 e 
03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada 
até 17 de março de 2016, ou, se publicada após 18 de março de 2016, os 
preconizados no Código de Processo Civil de 2015" (e-STJ fl. 317).

No presente caso, o recurso especial foi interposto em 3/11/2015 (e-STJ fls. 

288/297), ou seja, sob a égide do Código de Processo Civil de 1973, de forma que, para a 

análise dos requisitos de admissibilidade do recurso, devem ser aplicadas as regras insertas 

naquele diploma legal.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO EVIDENCIADA E SANADA.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, '(aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado Administrativo n. 
2).
2. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional 
padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, 
do CPC/1973, bem como para sanar a ocorrência de erro material.
3. Sob esse enfoque, os presentes embargos declaratórios merecem parcial 
acolhimento, porquanto o acórdão embargado deixou de apreciar o terceiro 
capítulo dos embargos de divergência, bem como o pedido de suspensão do 
julgamento do feito.
4. Os requisitos necessários para o exame do dissídio jurisprudencial não foram 
atendidos, uma vez que o acórdão apontado como paradigma encontra-se 
assentado em contexto fático absolutamente diverso do que foi considerado para 
o debate travado nos presentes autos.
5. O sobrestamento do REsp 1.470.443/PR determinado pela Primeira Seção, 
diante da repercussão geral reconhecida pelo STF no RE 855.091, em nada 
interfere na análise da presente controvérsia, cujo tema é absolutamente diverso 
do tratado no repetitivo referido, não apenas em razão da diferença dos tributos 
e, portanto, de diferentes bases de cálculo (IRPF naquele - IRPJ e CSLL neste), 
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quanto em razão de todas as peculiaridades in casu consideradas, alusivas à 
forma de realização do depósito, à disponibilidade ou não do montante 
depositado, dentre outros.
6. Embargos declaratórios acolhidos, sem efeitos infringentes, apenas para sanar 
a omissão apontada"
(EDcl nos EREsp 1.138.695/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 05/10/2016, DJe 11/10/2016 -grifou-se).

"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 E LEI N. 810/1949. 
DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 
APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. PRINCÍPIO DO TEMPUS 
REGIT ACTUM. RECURSO ASSINADO ELETRONICAMENTE POR ADVOGADO 
SEM INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO. SÚMULA 115/STJ.
1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 95/1.998, a 
vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei n. 13.105, de 16 de 
março de 2015, iniciou-se em 18 de março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 
1, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).
2. À luz do princípio tempus regit actum, esta Corte Superior há muito pacificou o 
entendimento de que as normas de caráter processual têm aplicação imediata 
aos processos em curso, regra essa que veio a ser positivada no ordenamento 
jurídico no art. 14 do novo CPC.
3. Em homenagem ao referido princípio, o Superior Tribunal de Justiça consolidou 
o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 
interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, 
ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos 
fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. Precedentes.
4. Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, 
por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte 
redação: 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado 
Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 
9/3/2016).
5. Na espécie, o agravo interno impugna decisão publicada na vigência do 
CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma 
prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência desta Corte.
6. A interposição de recurso especial assinado eletronicamente por advogado 
sem poderes nos autos atrai a incidência da Súmula 115/STJ.
Ademais, a regularidade na representação processual da parte deve ser 
comprovada no ato da interposição do recurso. Precedentes.
7. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no REsp 1.599.104/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 07/10/2016-grifou-se).

De fato, mediante a análise dos autos, verifica-se que a petição de recurso 

especial foi protocolizada na origem sem as guias de preparo e os respectivos  comprovantes 

de pagamento.
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A jurisprudência desta Corte é firme no entendimento de que a comprovação do 

preparo deve ser feita no instante da interposição do recurso, de modo a evitar a deserção, nos 

termos do art. 511 do CPC/1973 e da Súmula nº 187/STJ, devendo o recorrente comprovar o 

recolhimento do porte de remessa e retorno, das custas judiciais, bem como dos valores locais 

estipulados pelo tribunal de origem. 

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. RECESSO  FORENSE  NO  TRIBUNAL  DE ORIGEM 
COMPROVADO POSTERIORMENTE. INTEMPESTIVIDADE   AFASTADA.  GUIA  
DE  RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS  E RESPECTIVO  COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO NÃO JUNTADO AOS AUTOS NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. DESERÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Admite-se  a  comprovação  de que houve feriado local ou recesso forense no 
Tribunal de origem por ocasião do agravo interno, de modo a afastar a 
intempestividade do recurso especial.
2. A comprovação do preparo, porém, deve ocorrer, quando incidente o 
CPC/1973, no ato de interposição do recurso, sob pena de preclusão.
3. Agravo interno improvido" 
(AgInt no AREsp 877.609/AM, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 4/8/2016, DJe 15/8/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. GUIA DE RECOLHIMENTO DE TAXA JUDICIÁRIA LOCAL. 
DESERÇÃO RECONHECIDA NA INSTÂNCIA A QUO POR AUSÊNCIA DE 
PREPARO. PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 187/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA.
1. Conforme explicitado na decisão que  inadmitiu o recurso especial, a parte 
requerente deixou de recolher os valores relativos às custas locais. Desse modo, 
incide a Súmula 187 do STJ: 'É deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância 
das despesas de remessa e retorno dos autos'.
2. Ademais, a hipótese em apreço diz respeito à falta de comprovação do 
recolhimento da rubrica referente às custas locais e não de insuficiência de seu 
valor a ensejar a abertura de prazo para sua complementação, nos termos do art. 
511, § 2º do CPC.
3. O recurso revela-se manifestamente infundado, devendo ser aplicada a multa 
prevista no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa"
(AgRg no AREsp 385.296/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 28/10/2013).

Registra-se, ainda, como mencionado na decisão agravada, que a mera alegação 

de que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita, na petição recursal, não é 

suficiente para o afastamento da deserção.

Sobre o tema:
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"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DESERÇÃO  DO  
RECURSO.  AUSÊNCIA  DE COMPROVAÇÃO   DO   DEFERIMENTO  DA  
GRATUIDADE  DA  JUSTIÇA.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Nos termos da jurisprudência consolidada neste Sodalício, a mera alegação  
de  que  a  parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita,  na  petição 
recursal, não é suficiente para o afastamento da deserção.
2.  A  revisão  dos  fundamentos  do  acórdão  recorrido  importaria 
necessariamente  no  reexame  de  provas,  o que é defeso nesta fase recursal, 
ante o teor da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido"
(AgInt nos EDcl no AREsp 827.375/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO COMPROVADO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. DESERÇÃO.
1. O comprovante do preparo do porte de remessa e retorno constitui peça 
essencial à formação do instrumento, sendo que somente com esse documento 
torna-se possível verificar a regularidade do recurso especial.
2. Em caso de assistência judiciária gratuita, deve haver comprovação de seu 
deferimento.
3. Agravo regimental não provido"
(AgRg no AREsp 631.358/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 30/11/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0218306-8 REsp 1.620.924 / PR

Números Origem:  00250135820158160000  00300804020118160001  1396403900  1396403902  201500172369

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VITOR SERGIO FAVARETTO 
RECORRENTE : CATARINA DE SOUZA 
ADVOGADO : MARIANO CIPOLLA  - PR036575 
RECORRIDO : ANTONIO ROBERTO DA SILVA 
ADVOGADOS : SHIRLEY TEREZINHA BONFIM E OUTRO(S) - PR018667 

 EDISON DE MELLO SANTOS  - PR007045 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Títulos de Crédito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VITOR SERGIO FAVARETTO 
AGRAVANTE : CATARINA DE SOUZA 
ADVOGADO : MARIANO CIPOLLA  - PR036575 
AGRAVADO  : ANTONIO ROBERTO DA SILVA 
ADVOGADOS : SHIRLEY TEREZINHA BONFIM E OUTRO(S) - PR018667 

 EDISON DE MELLO SANTOS  - PR007045 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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